
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.650.643 - SP (2016/0303872-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : MUNICÍPIO DE MOGI-GUACU 
PROCURADOR : ANA LÚCIA VALIM GNANN E OUTRO(S) - SP138530 
RECORRIDO : ARMANDO MACARIO 
ADVOGADO : RICARDO FORMENTI ZANCO  - SP152485 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. FUNDAMENTAÇÃO 
EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. REVERSÃO DO JULGADO. 
IMPOSSIBILIDADE. COMPETÊNCIA DO STF.
1. O Município recorrente aduz que houve malferimento dos arts. 1º do 
Decreto-Lei 4.657/42, 244 do CPC/73 e 47 do Estado da Cidade. No entanto, 
percebo que não se prequestionou a matéria nas instâncias inferiores, pois os 
dispositivos legais tidos por violados não foram analisados e decididos pelo órgão 
julgador. Incidência da Súmula 282/STF.
2. A Corte a quo valeu-se de fundamento eminentemente constitucional para 
dirimir a controvérsia posta nos autos. Descabe, pois, ao STJ examinar a questão, 
porquanto reverter o julgado significa usurpar competência do STF.
3. Recurso Especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão." 
 
Brasília, 21 de fevereiro de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.650.643 - SP (2016/0303872-0)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : MUNICÍPIO DE MOGI-GUACU 
PROCURADOR : ANA LÚCIA VALIM GNANN E OUTRO(S) - SP138530 
RECORRIDO : ARMANDO MACARIO 
ADVOGADO : RICARDO FORMENTI ZANCO  - SP152485 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial (art. 105, III, "a", da CF) interposto contra acórdão do Tribunal de 

Justiça de São Paulo cuja ementa é a seguinte:

APELAÇÃO - Declaratória de nulidade. IPTU. Exercício de 
2011. Lei municipal n° 1.085/2010. Sentença procedente. Alegação de 
litispendência em face da ação popular. Não configuração, dada ausência de 
identidade entre os elementos da ação. Falta de publicação da planta genérica de 
valores (anexo III) admitida pela Municipalidade. Afronta aos princípios da 
publicidade e legalidade. Precedentes desta Corte. Recurso não provido.

A recorrente, nas razões do Recurso Especial (fls. 243-251, e-STJ), sustenta 

que ocorreu violação dos arts. 1º do Decreto-Lei 4.657/42, 244 do CPC/73 e 47 do Estado 

da Cidade, sob o argumento de que a forma adotada de publicidade, atingiu sua finalidade, 

atendendo o interesse social estabelecido na legislação, motivo pelo qual não pode o acórdão 

recorrido prevalecer.

Não há contrarrazões. Certidão à fl. 253, e-STJ.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.650.643 - SP (2016/0303872-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 1º.2.2017.

O Recurso Especial não comporta conhecimento.

O Município recorrente aduz que houve malferimento dos arts. 1º do 

Decreto-Lei 4.657/42, 244 do CPC/73 e 47 do Estado da Cidade. No entanto, percebo que 

não se prequestionou a matéria nas instâncias inferiores, pois os dispositivos legais tidos por 

violados não foram analisados e decididos pelo órgão julgador. 

O Superior Tribunal de Justiça entende ser inviável o conhecimento do Recurso 

Especial quando os artigos supostamente afrontados não foram apreciados pelo Tribunal a 

quo. Incide, na espécie, por analogia, o óbice da Súmula 282/STF: "É inadmissível o recurso 

extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada." 

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. SUBMISSÃO À REGRA PREVISTA NO 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. TRIBUTÁRIO. FUNRURAL. 
LEGITIMIDADE PARA PLEITEAR A RESTITUIÇÃO DE VALORES 
INDEVIDAMENTE RECOLHIDOS. PRODUÇÃO DE PROVAS, PARA 
ESSE FEITO, QUE TERIA SIDO POSTERGADA PARA A FASE DE 
LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. INOVAÇÃO RECURSAL. 
IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. ÓBICE 
DAS SÚMULAS 282/STF E 356/STJ. DISCUSSÃO SOBRE A 
INEXISTÊNCIA DE REPASSE DO RESPECTIVO ENCARGO 
FINANCEIRO AO PRODUTOR RURAL PESSOA FÍSICA. QUESTÃO 
ATRELADA AO REEXAME DE MATÉRIA DE FATO. ÓBICE DA 
SÚMULA 7/STJ.

1. O recurso especial não merece ser conhecido em relação 
a questão que não foi tratada no acórdão recorrido, sobre a qual nem 
sequer foram apresentados embargos de declaração, ante a ausência do 
indispensável prequestionamento (Súmulas 282 e 356/STF, por analogia).

2. O reexame de matéria de prova é inviável em sede de recurso 
especial (Súmula 7/STJ).

3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 968.202/DF, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/12/2016, DJe 
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19/12/2016, grifei)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA   DE  IMPUGNAÇÃO  
ESPECÍFICA  DOS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO AGRAVADA.  
FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. LEI LOCAL. SÚMULAS 280, 282 E 
356/STF E 182/STJ.

1.  Nos  termos  do  art.  1.021,  §  1º,  do CPC/2015, cabe à parte 
agravante,    na   petição   do   seu   agravo   interno,   impugnar especificamente  
os  fundamentos  da  decisão  agravada,  o  que, na hipótese dos autos, não foi 
atendido.

2. Incidência da Súmula 182/STJ: "É inviável o agravo do art. 545 
do CPC  que  deixa  de atacar especificamente os fundamentos da decisão 
agravada".

3.  As  matérias  referentes aos dispositivos tidos por 
contrariados não  foram  objeto  de  análise pelo Tribunal de origem. 
Desse modo, carece  o  tema  do  indispensável prequestionamento 
viabilizador do recurso especial, razão pela qual não merece ser 
apreciado, conforme preceituam as Súmulas 282 e 356 do Supremo 
Tribunal Federal.

4.  Analisar  a  pretensão  da  agravante demanda a interpretação 
de legislação  local,  o que não é cabível na via eleita. Incidência da Súmula 
280/STF.

5. Agravo interno não conhecido.
(AgInt no AREsp 932.755/PB, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 10/11/2016, DJe 18/11/2016, grifei)

Ademais, o Tribunal de origem consignou (fls. 234-239, e-STJ):

A falta de publicação do mapa gráfico (anexo III da Lei 
Complementar 1.085/10), em que fundado o lançamento de IPTU, exercício de 
2011, restou incontroversa nos autos, insistindo o Município na ausência de 
prejuízo aos contribuintes.

Contudo, tal omissão implica afronta aos princípios da legalidade e 
publicidade, bem como ilegalidade comprometedora da cobrança, pois a apuração 
do valor venal depende da região onde se situa o imóvel, não sendo razoável 
exigir-se do contribuinte consulta a lançamentos anteriores para apurar a 
localização do imóvel tributado.

Nota-se que a Corte a quo valeu-se de fundamento eminentemente 

constitucional para dirimir a controvérsia posta nos autos. Descabe, pois, a esta Corte 

examinar a questão, porquanto reverter o julgado significa usurpar competência do STF.

Nessa esteira: 

ADMINISTRATIVO.  CONCURSO  PÚBLICO.  FURNAS  
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CENTRAIS  ELÉTRICA S/A. CADASTRO  DE  RESERVA.  
PRETERIÇÃO.  CONTRATAÇÃO  DE  TERCEIRIZADOS. 
FUNDAMENTO    CONSTITUCIONAL.   ACORDO   JUDICIAL.   
DESCUMPRIMENTO. REVISÃO.  IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULAS  5  E  
7/STJ.  ART. 535. DO CPC. OMISSÃO NÃO OCORRÊNCIA.

1. Verifica-se não ter ocorrido ofensa ao art. 535 do CPC, na 
medida em  que o Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões 
que lhe foram submetidas.

2.   A   Corte   estadual  decidiu  a  lide  à  luz  de  
fundamentos eminentemente constitucionais, matéria insuscetível de ser 
examinada em sede de recurso especial.

3. A alteração das conclusões adotadas no aresto recorrido acerca 
do reconhecimento  de  preterição  dos candidatos aprovados no certame, bem 
como no descumprimento das obrigações pactuadas no julgamento do Mandado   
de   Segurança  27.066/STF,  demandaria,  necessariamente, reexame  de  
cláusulas  do  acordo  judicial  homologado e do acervo fático-probatório 
constante dos autos, providências vedadas conforme os óbices previstos nas 
Súmulas 5 e 7/STJ.

4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 872.587/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 23/06/2016, DJe 30/06/2016, grifei)

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. IMPOSTO 
SOBRE A PROPRIEDADE PREDIAL E TERRITORIAL URBANA - IPTU. 
AUMENTO DA BASE DE CÁLCULO. AUSÊNCIA DE PUBLICAÇÃO DA 
PLANTA DE VALORES DOS IMÓVEIS. REVISÃO DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO DEPENDENTE DO EXAME DE LEGISLAÇÃO LOCAL. 
SÚMULA N. 280 DO STF. FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL.

(...)
3. De outro lado, o fundamento atinente ao princípio da publicidade 

confere natureza constitucional à fundamentação do acórdão, o que impede sua 
revisão pelo Superior Tribunal de Justiça.

(...)
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 719.474/SP, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 25/08/2015, DJe 03/09/2015)

Diante do exposto, não conheço do Recurso Especial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0303872-0 REsp 1.650.643 / SP

Números Origem:  00043425520118260362  20150000095433  43425520118260362  539/2011  5392011  
997/2011  9972011

PAUTA: 21/02/2017 JULGADO: 21/02/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MUNICÍPIO DE MOGI-GUACU 
PROCURADOR : ANA LÚCIA VALIM GNANN E OUTRO(S) - SP138530 
RECORRIDO : ARMANDO MACARIO 
ADVOGADO : RICARDO FORMENTI ZANCO  - SP152485 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IPTU - Imposto Predial e Territorial Urbano

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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